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ÍNDICEAMOSTRA

A compreensão interpretativa é uma etapa avançada da leitura, na qual o leitor não se limita a decodificar palavras ou identificar 
informações explícitas no texto, mas também busca interpretar as intenções do autor, inferir significados implícitos e distinguir entre 
afirmações factuais e opiniões. Essa capacidade de interpretar um texto em níveis mais profundos é essencial para o desenvolvimen-
to de uma leitura crítica e para a formação de leitores autônomos e reflexivos.

A interpretação vai além do óbvio, exigindo que o leitor se envolva com o texto, compreendendo as entrelinhas, reconhecendo 
os pontos de vista do autor e sendo capaz de avaliar a validade das informações apresentadas.

 ▸ Propósito do Autor
Um dos aspectos centrais da compreensão interpretativa é a identificação do propósito do autor. Para compreender o texto em 

profundidade, é essencial que o leitor seja capaz de reconhecer por que o autor o escreveu e qual é sua intenção principal. O propó-
sito de um texto pode variar consideravelmente: o autor pode querer informar, persuadir, entreter, explicar, criticar, ou até mesmo 
provocar reflexões e debates sobre temas complexos. Identificar esse propósito é importante porque ele orienta a maneira como o 
leitor interpreta o conteúdo e reage às informações apresentadas.

Quando o propósito do autor é informar, ele busca transmitir conhecimentos ou dados de maneira objetiva, sem, em princípio, 
tentar influenciar a opinião do leitor. Textos jornalísticos, científicos e relatórios são exemplos típicos desse tipo de intenção. Já em 
textos cujo objetivo é persuadir, o autor tenta convencer o leitor a adotar uma determinada postura ou ideia, utilizando argumentos, 
retórica e técnicas de persuasão. É o caso, por exemplo, de artigos de opinião, editoriais e propagandas. Quando o texto busca entre-
ter, a intenção do autor é envolver o leitor por meio de histórias, emoções ou humor, como ocorre na literatura de ficção, no teatro 
e nas narrativas humorísticas.

Reconhecer o propósito do autor é fundamental porque, ao fazer isso, o leitor pode ajustar sua interpretação para captar melhor 
as intenções por trás do discurso. Isso o ajuda a compreender as escolhas linguísticas, o tom e a organização do texto. Por exemplo, 
em um artigo persuasivo, o autor pode selecionar dados e argumentos que favoreçam seu ponto de vista, enquanto, em um texto 
informativo, ele deve se ater a uma apresentação mais equilibrada dos fatos. Assim, a clareza quanto ao propósito do autor aprimora 
a leitura crítica e permite que o leitor avalie o texto com maior precisão.

 ▸ Informações Implícitas
Outro aspecto essencial da compreensão interpretativa é a habilidade de identificar informações implícitas no texto. Informações 

implícitas são aquelas que não estão declaradas de forma explícita, mas que podem ser inferidas pelo leitor com base no contexto, 
na estrutura textual e nos indícios linguísticos. Para interpretar corretamente essas informações, o leitor precisa “ler nas entrelinhas”, 
isto é, captar significados que vão além das palavras ditas ou escritas.

Muitas vezes, os autores não expõem todas as informações diretamente, deixando que o leitor faça deduções a partir do que foi 
apresentado. Esse tipo de comunicação é comum em textos literários, mas também pode ocorrer em textos argumentativos, jorna-
lísticos e outros gêneros.

Por exemplo, em uma narrativa literária, um autor pode descrever a expressão de um personagem ou a ambientação de uma 
cena sem revelar diretamente seus sentimentos ou intenções, deixando que o leitor faça a inferência sobre o estado emocional ou as 
motivações do personagem. Em textos de opinião, o autor pode sugerir, de forma indireta, sua visão sobre um assunto sem afirmá-la 
de modo explícito, utilizando uma escolha de palavras ou uma estrutura argumentativa que conduza o leitor a uma conclusão.

Identificar essas informações implícitas requer que o leitor esteja atento aos detalhes e que compreenda as nuances do texto. 
Para isso, é necessário considerar o contexto da comunicação, o estilo do autor e os elementos subjacentes à mensagem principal. 
Essa habilidade é essencial para a compreensão crítica, uma vez que muitos autores utilizam a implicitude como uma estratégia retó-
rica para influenciar o leitor ou apresentar uma informação de forma sutil.

Por exemplo, em um texto jornalístico que descreve um político como “seguro de si”, a escolha de palavras pode sugerir uma 
avaliação positiva de sua postura, mesmo que essa interpretação não esteja explicitamente afirmada. O leitor deve, portanto, inferir 
o posicionamento do autor em relação ao político com base no uso desse tipo de adjetivo.

INTERPRETAÇÃO DE TEXTO: DECODIFICAÇÃO DOS DIVERSOS TIPOS DE MENSAGEM; COMPREENSÃO DE TEXTO: 
OBSERVAÇÃO DOS PROCESSOS QUE CONSTROEM OS SIGNIFICADOS TEXTUAIS

LÍNGUA PORTUGUESA
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A textualidade é o que caracteriza um conjunto de enuncia-
dos como um texto, assegurando que ele seja compreensível, 
significativo e estruturado. Para que um texto seja considerado 
coerente e eficaz, não basta apenas reunir palavras ou frases em 
sequência; é necessário que ele atenda a determinados fatores 
que lhe conferem sentido e unidade. 

Esses fatores de textualidade garantem que as ideias sejam 
transmitidas de forma clara, conectada e relevante, permitindo 
que o leitor compreenda a mensagem pretendida pelo autor. 
Neste contexto, é fundamental conhecer e aplicar esses fatores, 
especialmente em produções textuais de concursos públicos, 
que exigem precisão e domínio da norma culta.

Coesão

A coesão é o fator de textualidade que se refere à articulação 
entre as palavras, frases e parágrafos, criando uma ligação lógica 
e gramatical que dá fluidez ao texto. Ela é responsável por conec-
tar as ideias e assegurar que o texto seja compreendido como um 
todo coeso, e não como um amontoado de informações soltas. 
A coesão, portanto, permite que as ideias sejam organizadas de 
forma que o leitor perceba as relações entre as partes do texto.

 ▸ Principais Mecanismos de Coesão
 ▪ Conjunções e Conectivos: Estabelecem relações de adição, 

contraste, causa, consequência, etc. Exemplos: “e”, “mas”, 
“portanto”, “entretanto”.
 ▪ Referência Pronominal: Uso de pronomes para retomar 

ou antecipar elementos mencionados no texto. Exemplo: 
“Maria chegou tarde. Ela estava atrasada.”
 ▪ Substituição Lexical: Uso de sinônimos, hiperônimos ou 

expressões equivalentes para evitar repetições. Exemplo: “O 
cachorro é fiel. Esse animal é conhecido por sua lealdade.”
 ▪ Elipse: Omissão de um termo que pode ser subentendido 

no contexto. Exemplo: “João gosta de futebol; Maria, de vô-
lei.” (O verbo “gosta” foi omitido na segunda parte.)
 ▪ Reiteração: Repetição de palavras ou expressões-chave 

para reforçar uma ideia.

Exemplo de Coesão em um Texto:
“Pedro estudou a noite toda para a prova. No entanto, não 

conseguiu o resultado esperado. Mesmo assim, ele continuará 
se dedicando.”

Nesse exemplo, os conectivos “no entanto” e “mesmo as-
sim” estabelecem relações lógicas entre as ideias, garantindo a 
coesão do texto.

AS CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DA TEXTUALIDADE
 ▸ Distinção entre Fato e Opinião
Uma das habilidades mais importantes para o desenvolvi-

mento de uma leitura crítica é a capacidade de distinguir entre 
fato e opinião. Essa distinção é crucial para avaliar a confiabilida-
de e a objetividade de um texto, além de ser fundamental para a 
análise de argumentos e a formação de um julgamento próprio 
sobre o tema abordado.

 ▪ Fatos: são afirmações que podem ser verificadas e com-
provadas por meio de evidências ou dados concretos. Eles 
descrevem a realidade de maneira objetiva, sem a interfe-
rência das crenças ou sentimentos do autor. Um exemplo de 
fato seria: “O Brasil é o maior país da América do Sul.” Esse 
tipo de afirmação pode ser checado por meio de dados geo-
gráficos e não depende de interpretações pessoais.
 ▪ Opiniões: por outro lado, expressam julgamentos, cren-

ças, sentimentos ou interpretações subjetivas do autor. São 
afirmações que não podem ser comprovadas de maneira 
objetiva, pois refletem um ponto de vista pessoal. Um exem-
plo de opinião seria: “O Brasil é o melhor país da América 
do Sul.” Essa afirmação reflete uma avaliação subjetiva, que 
pode variar de pessoa para pessoa.

A distinção entre fato e opinião é especialmente importante 
em textos argumentativos e jornalísticos, onde o autor pode mis-
turar informações factuais com juízos de valor. Muitas vezes, as 
opiniões são apresentadas de maneira implícita, e cabe ao leitor 
reconhecer essa subjetividade. É essencial que o leitor desenvol-
va uma leitura crítica, capaz de identificar quando o autor está se 
baseando em dados verificáveis e quando está expressando uma 
interpretação pessoal ou tentando influenciar o leitor por meio 
de opiniões.

Essa distinção também é importante para a avaliação da im-
parcialidade de um texto. Um artigo que mistura fatos e opiniões 
sem distingui-los claramente pode levar o leitor a acreditar que 
uma opinião é um fato, o que pode comprometer a interpretação 
correta do texto. Saber separar os dois é uma habilidade funda-
mental para uma leitura madura e crítica, pois permite ao leitor 
questionar as afirmações e formar seu próprio julgamento a par-
tir de evidências concretas.

A compreensão interpretativa é um componente essencial 
da leitura crítica e avançada. Ela exige do leitor não apenas a ca-
pacidade de identificar as informações explícitas, mas também 
de interpretar as intenções do autor, inferir significados implíci-
tos e distinguir entre fatos e opiniões. Compreender o propósito 
do autor ajuda o leitor a interpretar o texto de maneira contextu-
alizada, captando suas intenções comunicativas.

A habilidade de identificar informações implícitas permite ao 
leitor ir além da superfície do texto, captando significados escon-
didos ou sugeridos. Por fim, a capacidade de fazer a distinção 
entre fato e opinião é crucial para a formação de leitores críticos, 
capazes de avaliar a veracidade e a objetividade de um texto.

Essas habilidades são fundamentais para a construção de 
uma leitura ativa e reflexiva, onde o leitor não é apenas um re-
ceptor passivo de informações, mas um participante ativo no 
processo de interpretação e construção de sentido. Ao dominar 
essas ferramentas, o leitor torna-se capaz de extrair o máximo de 
significado de um texto, participando de maneira mais conscien-
te e crítica no diálogo com a informação escrita.
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 ▸ Coesão e coerência na organização do discurso
A organização semântica e discursiva de um texto em inglês 

manifesta-se por meio de dois fenômenos complementares: a 
coesão, que corresponde aos mecanismos linguísticos explícitos 
de conexão entre as partes do texto, e a coerência, que diz res-
peito à continuidade lógica e conceitual do sentido, ainda que 
nem sempre marcada por elementos gramaticais visíveis. Um 
texto pode apresentar coesão sem alcançar plena coerência, as-
sim como pode ser coerente mesmo com número reduzido de 
conectivos explícitos, desde que o leitor consiga reconstruir as 
relações lógicas implícitas entre as ideias. Compreender essa dis-
tinção permite ao leitor de língua inglesa identificar, por exemplo, 
quando um pronome retoma um referente distante no texto ou 
quando uma oração se conecta à anterior por relação de causa, 
consequência, contraste ou adição, mesmo na ausência de con-
junções explícitas.

Mecanismos de coesão referencial e sequencial
Entre os recursos coesivos mais recorrentes em textos de lín-

gua inglesa está a referência anafórica, na qual um pronome ou 
expressão retoma um elemento mencionado anteriormente, e a 
referência catafórica, na qual o elemento retomador precede o 
termo a que se refere. Também são frequentes a substituição le-
xical, que evita repetições desnecessárias por meio de sinônimos 
ou expressões equivalentes, e a elipse, que consiste na omissão 
de um termo já recuperável pelo contexto. Como esses meca-
nismos operam de maneira simultânea e frequentemente sutil, 
é útil sistematizar os principais tipos de conectivos sequenciais 
responsáveis por sinalizar a progressão lógica do discurso.

Para organizar a compreensão desses elementos de cone-
xão textual, observam-se as seguintes categorias funcionais de 
conectivos discursivos em língua inglesa:

 ▪ Conectivos de adição, como “moreover”, “furthermore” e 
“in addition”, que introduzem informação complementar à 
ideia anterior
 ▪ Conectivos de contraste, como “however”, “nevertheless” 

e “on the other hand”, que sinalizam oposição ou ressalva 
em relação ao que foi dito
 ▪ Conectivos de causa e consequência, como “therefore”, “as 

a result” e “consequently”, que estabelecem relação lógica 
de efeito decorrente de uma condição anterior
 ▪ Conectivos de sequência temporal, como “subsequently”, 

“meanwhile” e “eventually”, que organizam a ordem crono-
lógica dos eventos narrados ou descritos
 ▪ Conectivos de exemplificação, como “for instance” e “such 

as”, que introduzem casos particulares que ilustram uma 
afirmação geral

Compreensão Geral de Texto e Organização 
Semântica e Discursiva

 ▸ A construção do sentido global na leitura em língua inglesa
A compreensão geral de um texto em língua inglesa resulta da 

capacidade do leitor de integrar informações dispersas ao longo 
de parágrafos distintos em uma representação mental coerente 
do conteúdo como um todo. Essa representação não depende 
do reconhecimento isolado de palavras, mas da articulação en-
tre o título, a introdução, o desenvolvimento e a conclusão de 
cada unidade textual, de modo que o leitor consiga identificar 
o propósito comunicativo predominante: informar, argumentar, 
narrar, descrever ou instruir. O reconhecimento do gênero tex-
tual funciona como ponto de partida para essa construção de 
sentido, pois cada gênero impõe expectativas específicas quanto 
à organização das ideias e ao vocabulário empregado. Um arti-
go de opinião, por exemplo, tende a apresentar uma tese logo 
nos parágrafos iniciais, seguida de argumentos de sustentação 
e, eventualmente, de contra-argumentos que são refutados pelo 
autor. Já um relatório técnico costuma adotar estrutura mais li-
near, com apresentação de dados, análise e implicações práticas.

Leitura orientada ao propósito e identificação do tema 
central

A leitura eficiente em língua estrangeira exige que o leitor 
ajuste sua velocidade e seu nível de atenção conforme o ob-
jetivo da tarefa. Quando o objetivo é captar a ideia central de 
um texto extenso, a leitura rápida dos parágrafos de abertura e 
fechamento, associada à leitura da primeira frase de cada pará-
grafo intermediário, permite construir um esboço do argumento 
principal sem que seja necessário processar cada palavra isola-
damente. Esse procedimento apoia-se no fato de que textos em 
inglês, especialmente os de natureza expositiva e argumentativa, 
costumam seguir uma lógica de tópico frasal, na qual a primeira 
sentença de cada parágrafo anuncia o assunto que será desen-
volvido nas sentenças subsequentes. O reconhecimento dessa 
estrutura reduz a carga cognitiva do leitor e favorece decisões 
mais precisas sobre quais trechos merecem leitura mais detida e 
quais podem ser processados de forma mais superficial.

ESTRATÉGIAS DE LEITURA EM LÍNGUA INGLESA: COM-
PREENSÃO GERAL DE TEXTO; RECONHECIMENTO DE 
INFORMAÇÕES ESPECÍFICAS; CAPACIDADE DE ANÁLI-
SE E SÍNTESE; INFERÊNCIA E PREDIÇÃO; RECONHECI-
MENTO DE ORGANIZAÇÃO SEMÂNTICA E DISCURSIVA; 
USO DE PALAVRAS MAIS FREQUENTES, SINONÍMIA E 
ANTONÍMIA; FUNÇÕES RETÓRICAS; PERCEPÇÃO DE 
METÁFORA E METONÍMIA

LÍNGUA INGLESA
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Pistas linguísticas para inferência lexical e proposicional
A inferência lexical ocorre quando o leitor deduz o significa-

do de uma palavra desconhecida a partir do contexto sintático e 
semântico em que ela está inserida, sem recorrer a fontes exter-
nas de consulta. Elementos como a posição da palavra na oração, 
sua relação morfológica com termos já conhecidos e a presença 
de pistas explicativas na própria frase, como aposições ou refor-
mulações, favorecem esse processo. Já a inferência proposicional 
envolve a dedução de relações lógicas entre ideias que não es-
tão conectadas por conjunções explícitas, exigindo do leitor a 
reconstrução mental do elo causal, condicional ou concessivo 
que o autor pressupôs como evidente. O desenvolvimento dessa 
habilidade depende do reconhecimento sistemático de padrões 
discursivos recorrentes na língua inglesa, os quais permitem 
prever com razoável precisão o tipo de informação que tende a 
suceder determinada construção sintática ou lexical.

Análise, Síntese e Vocabulário: Frequência, 
Sinonímia e Antonímia

 ▸ Capacidade de análise e síntese na leitura de textos com-
plexos

A análise textual envolve a decomposição do texto em suas 
partes constitutivas, seguida da identificação das funções que 
cada uma dessas partes exerce dentro da estrutura argumen-
tativa ou expositiva do todo. Um leitor analítico reconhece, por 
exemplo, quais parágrafos apresentam a tese central, quais in-
troduzem evidências de sustentação, quais antecipam e refutam 
objeções e quais retomam elementos anteriores para reforçar 
a linha argumentativa. Essa decomposição não é um fim em si 
mesma, mas etapa preparatória para a síntese, processo pelo 
qual as informações analisadas são reorganizadas em uma repre-
sentação condensada que preserva as relações lógicas essenciais 
entre as partes, descartando elementos redundantes ou mera-
mente ilustrativos. A síntese eficaz exige discernimento sobre 
hierarquia de informações, distinguindo ideias centrais de exem-
plos, digressões e comentários acessórios que o autor insere ao 
longo do desenvolvimento textual.

Hierarquização de ideias e distinção entre informação 
principal e acessória

Textos em língua inglesa de natureza argumentativa cos-
tumam apresentar uma proposição central acompanhada de 
múltiplas camadas de sustentação, que incluem dados estatísti-
cos, citações de autoridade, exemplos concretos e comparações. 
A habilidade de análise permite ao leitor identificar qual dessas 
camadas constitui o núcleo do argumento e quais funcionam 
apenas como reforço complementar. Essa distinção é particular-
mente relevante quando o texto apresenta múltiplos parágrafos 
de exemplificação, pois o leitor precisa reconhecer que tais exem-
plos, embora relevantes para a persuasão, não substituem a 
proposição central que eles ilustram.

 ▸ Vocabulário de alta frequência, sinonímia e antonímia 
como recursos de compreensão

O domínio das palavras de maior frequência na língua ingle-
sa constitui base indispensável para a fluência leitora, uma vez 
que um número relativamente reduzido de itens lexicais é res-
ponsável pela cobertura da maior parte de qualquer texto 

A identificação precisa da função de cada conectivo, e não 
apenas de sua tradução literal, é o que permite ao leitor recons-
truir corretamente a arquitetura lógica do texto. Um mesmo 
conectivo pode assumir nuances distintas conforme o contexto 
sintático em que aparece, de modo que sua interpretação deve 
sempre ser cotejada com o conteúdo das orações que ele conec-
ta, e não apenas com seu significado isolado em dicionário.

Reconhecimento de Informações Específicas, 
Inferência e Predição

 ▸ Localização de dados pontuais no texto
O reconhecimento de informações específicas constitui 

habilidade distinta da compreensão global, pois exige que o lei-
tor localize, dentro de um texto extenso, dados pontuais como 
datas, nomes, valores numéricos, definições ou condições par-
ticulares mencionadas pelo autor. Essa habilidade mobiliza a 
técnica de leitura por varredura, na qual o olhar percorre o tex-
to em busca de marcadores visuais e lexicais que sinalizem a 
presença da informação procurada, sem que seja necessário pro-
cessar integralmente cada sentença. Palavras-chave relacionadas 
à pergunta orientadora, formas numéricas, nomes próprios gra-
fados com letra maiúscula e datas em formatos convencionais 
funcionam como pontos de ancoragem visual que aceleram a 
localização da resposta. Essa estratégia é particularmente eficaz 
em textos informativos, técnicos e jornalísticos, nos quais dados 
objetivos costumam aparecer de forma isolada e claramente de-
marcada dentro dos parágrafos.

Diferenciação entre leitura extensiva e leitura seletiva
Enquanto a leitura extensiva busca captar o sentido geral 

de um texto, a leitura seletiva direciona-se a um objetivo de 
busca previamente definido, o que altera substancialmente o 
comportamento do leitor. Na leitura seletiva, o leitor formula 
mentalmente a pergunta que orienta sua busca antes de iniciar a 
varredura do texto, o que reduz a probabilidade de dispersão da 
atenção em informações irrelevantes para a tarefa. Essa diferen-
ciação é relevante porque um mesmo texto pode ser explorado 
de maneiras distintas conforme o propósito de leitura, e um leitor 
competente alterna entre essas abordagens conforme a natureza 
da demanda que se apresenta a cada momento.

 ▸ Inferência e predição como processos ativos de leitura
A inferência consiste na capacidade de deduzir informações 

que não estão explicitamente formuladas no texto, mas que 
podem ser derivadas logicamente a partir de pistas linguísticas 
e contextuais oferecidas pelo autor. Esse processo é indispen-
sável na leitura em língua inglesa porque nem todo conteúdo 
relevante é apresentado de forma direta, sobretudo em textos 
argumentativos e literários, nos quais o autor frequentemente 
pressupõe conhecimento compartilhado com o leitor ou constrói 
sentidos por meio de implicaturas. A predição, por sua vez, re-
fere-se à capacidade de antecipar o desenvolvimento do texto a 
partir de elementos como título, subtítulos, imagens associadas 
e primeiras sentenças, permitindo que o leitor formule hipóteses 
sobre o conteúdo que serão confirmadas, ajustadas ou refutadas 
ao longo da leitura.
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 ▪ Frases interrogativas: “Quando será a prova?”
 ▪ Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”
 ▪ Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
 ▪ Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verda-

deiro ou falso, ela é chamada de sentença fechada. Exemplos:
 ▪ Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”
 ▪ Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

 ▸ Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e 

compostas, dependendo da estrutura e do número de ideias que 
expressam:

Proposições Simples (ou Atômicas)
São proposições que não contêm outras proposições como 

parte integrante de si mesmas. São representadas por letras mi-
núsculas, como p, q, r, etc.

Exemplos:
 ▪ p: “João é engenheiro.”
 ▪ q: “Maria é professora.”

Proposições Compostas (ou Moleculares)
Formadas pela combinação de duas ou mais proposições 

simples. São representadas por letras maiúsculas, como P, Q, R, 
etc., e usam conectivos lógicos para relacionar as proposições 
simples.

Ex.: P: “João é engenheiro e Maria é professora.”

 ▸ Classificação de Frases
Ao classificarmos frases pela possibilidade de atribuir-lhes 

um valor lógico (verdadeiro ou falso), conseguimos distinguir en-
tre aquelas que podem ser usadas em raciocínios lógicos e as que 
não podem. Vamos ver alguns exemplos e suas classificações.

 ▪ “O céu é azul.” – Proposição lógica (podemos dizer se é 
verdadeiro ou falso).

 ▪ “Quantos anos você tem?” – Sentença aberta (é uma per-
gunta, sem valor lógico).

 ▪ “João é alto.” – Proposição lógica (podemos afirmar ou 
negar).

 ▪ “Seja bem-vindo!” – Não é proposição lógica (é uma sau-
dação, sem valor lógico).

 ▪ “2 + 2 = 4.” – Sentença fechada (podemos atribuir valor 
lógico, é uma afirmação objetiva).

 ▪ “Ele é muito bom.” – Sentença aberta (não se sabe quem é 
“ele” e o que significa “bom”).

Lógica Proposicional

Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que 
expressa um pensamento ou uma ideia completa, transmitindo 
um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que 
podemos classificar como verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto 
central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos propo-
sições para extrair conclusões.

 ▸ Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:
 ▪ Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.
 ▪ Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Esse fato faz com que cada proposição seja considerada uma 
declaração monovalente, pois admite apenas um valor lógico: 
verdadeiro ou falso.

 ▸ Axiomas fundamentais
Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:
 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p. 
Ex.: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em 
qualquer contexto lógico.

 ▪ Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode 
ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

Ex.: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

 ▪ Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verda-
deira ou falsa, não existindo um terceiro caso possível. Ou seja: 
“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V 
ou F.”

Ex.: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre 
verdadeiro, sem meio-termo.

 ▸ Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em 

dois tipos principais:

Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso, pois elas não exprimem um fato com-
pleto ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

ESTRUTURAS LÓGICAS

RACIOCÍNIO 
LÓGICO-QUANTITATIVO
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 ▪ “Choveu ontem.” – Proposição lógica (podemos dizer se é verdadeiro ou falso).
 ▪ “Esta frase é falsa.” – Não é proposição lógica (é um paradoxo, sem valor lógico).
 ▪ “Abra a janela, por favor.” – Não é proposição lógica (é uma instrução, sem valor lógico).
 ▪ “O número x é maior que 10.” – Sentença aberta (não se sabe o valor de x)

Ex.: (CESPE) 
Na lista de frases apresentadas a seguir:
 ▪ “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
 ▪ A expressão x + y é positiva.
 ▪ O valor de √4 + 3 = 7.
 ▪ Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
 ▪ O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) A frase é um paradoxo, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica.
(B) Não sabemos os valores de x e y, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. É uma sentença aberta e não é uma 

proposição lógica.
(C) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa. É uma proposição lógica.
(D) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa, independente do número exato. É uma proposição lógica.
(E) É uma pergunta, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica. 
Resposta: B.

 ▸ Conectivos Lógicos
Para formar proposições compostas a partir de proposições simples, utilizamos conectivos lógicos. Esses conectivos estabelecem 

relações entre as proposições, criando novas sentenças com significados mais complexos. São eles:

Operação Conectivo Estrutura 
Lógica

Exemplos

p q Resultado

Negação ~ ou ¬ Não p "Hoje é 
domingo" - ~p: "Hoje não é domingo"

Conjunção ^ p e q "Estudei" "Passei na 
prova" p ^ q: "Estudei e passei na prova" 

Disjunção 
Inclusiva v p ou q "Vou ao cinema" "Vou ao teatro" p v q: "Vou ao cinema ou vou ao teatro" 

Disjunção 
Exclusiva ⊕ Ou p ou q "Ganhei na 

loteria"
"Recebi uma 

herança"
p ⊕ q: "Ou ganhei na loteria ou recebi uma 

herança" 

Condicional → Se p então q "Está chovendo" "Levarei o 
guarda-chuva"

p → q: "Se está chovendo, então levarei o 
guarda-chuva" 

Bicondicional ↔
p se e 

somente 
se q

"O número é 
par"

"O número é 
divisível por 2"

p ↔ q: "O número é par se e somente se é 
divisível por 2" 
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internet

A internet é uma rede mundial formada pela interligação de computadores, servidores, celulares, tablets, roteadores e outros 
dispositivos capazes de trocar informações. Essa comunicação ocorre por meio de estruturas físicas, como cabos, antenas e 
equipamentos de rede, e por regras técnicas chamadas protocolos. Os protocolos organizam a transmissão dos dados, permitindo 
que as informações sejam enviadas, recebidas e interpretadas corretamente, mesmo quando os dispositivos estão localizados em 
regiões muito distantes.

Por meio da internet, o usuário pode acessar páginas, enviar mensagens, assistir a vídeos, utilizar aplicativos, realizar compras, 
participar de aulas online, armazenar arquivos em nuvem e trabalhar em sistemas remotos. Assim, a internet não deve ser 
compreendida apenas como um ambiente de sites, mas como uma infraestrutura ampla que sustenta diferentes serviços digitais.

 ▸World Wide Web

Diferença entre internet e Web
A World Wide Web, também chamada de Web ou WWW, é um dos serviços que funcionam dentro da internet. Ela corresponde 

ao conjunto de páginas, documentos, imagens, vídeos e outros conteúdos interligados por links e acessados por navegadores. 
Portanto, a internet é a rede que permite a comunicação entre dispositivos, enquanto a Web é o ambiente de páginas e conteúdos 
visualizados nessa rede.

A tabela a seguir organiza os principais conceitos dessa parte inicial, facilitando a comparação entre termos que costumam ser 
confundidos durante o estudo da navegação digital.

Conceito Definição didática Exemplo prático

Internet Rede global que conecta dispositivos e 
permite a troca de dados

Usar aplicativos, enviar e-mails ou acessar 
sistemas online

Web Serviço da internet formado por páginas e 
conteúdos interligados

Acessar um site de notícias, uma loja 
virtual ou um portal educacional

Navegador Programa usado para acessar, interpretar 
e exibir conteúdos da Web

Google Chrome, Mozilla Firefox, Microsoft 
Edge, Safari ou Opera

URL Endereço que indica a localização de um 
recurso na internet

Digitar o endereço de um site na barra do 
navegador

Link Elemento clicável que conduz a outra 
página, arquivo ou recurso

Clicar em um botão, imagem ou trecho de 
texto para abrir outro conteúdo

 ▸ Navegação digital

Elementos básicos da navegação
A navegação digital acontece principalmente por meio dos navegadores. Quando o usuário digita uma URL ou clica em um link, 

o navegador solicita o conteúdo ao servidor responsável e exibe a página na tela. Esse processo permite a circulação entre websites, 
documentos, imagens, vídeos e serviços online.

CONCEITO DE INTERNET E INTRANET.CONCEITOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIAS, FERRAMENTAS, 
APLICATIVOS E PROCEDIMENTOS ASSOCIADOS A INTERNET/INTRANET. FERRAMENTAS E APLICATIVOS COMERCIAIS 
DE NAVEGAÇÃO, DE BUSCA, DE PESQUISA

NOÇÕES DE TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO
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Durante esse uso, recursos como cache, cookies e pop-ups também influenciam a experiência. O cache acelera o carregamento 
de páginas já visitadas, os cookies armazenam preferências e informações de navegação, e os pop-ups abrem janelas adicionais, 
que podem ser úteis ou indesejadas. Compreender esses elementos ajuda o usuário a navegar com mais autonomia, segurança e 
consciência.

Segue a segunda seção refeita, com foco maior em cada navegador e tabela comparativa.

Navegadores de Internet e Uso Eficiente da Web

 ▸ Função dos navegadores
Programas de acesso à Web
Os navegadores de internet são programas usados para acessar, interpretar e exibir conteúdos disponíveis na Web. Eles 

permitem que o usuário visualize páginas, imagens, vídeos, formulários, sistemas online, lojas virtuais, plataformas de estudo, 
serviços bancários e diversos outros recursos digitais. Ao digitar uma URL ou realizar uma pesquisa, o navegador envia uma solicitação 
ao servidor responsável e apresenta o conteúdo de forma organizada na tela.

Além de abrir sites, os navegadores oferecem recursos que facilitam a navegação diária, como abas, favoritos, histórico, 
downloads, extensões, bloqueio de pop-ups, modo privado e sincronização entre dispositivos. Embora todos tenham a mesma 
função principal, cada navegador possui características próprias em desempenho, privacidade, integração com sistemas e recursos 
adicionais.

 ▸ Principais navegadores
Comparação didática entre navegadores
A tabela a seguir apresenta uma comparação entre navegadores bastante conhecidos, destacando suas características principais 

e o tipo de usuário para o qual cada um pode ser mais adequado.

Navegador Características principais Pontos de destaque Perfil de uso mais comum

Google Chrome

Navegador muito utilizado, 
com interface simples, 

boa velocidade e grande 
quantidade de extensões

Sincronização com conta 
Google, ampla compatibilidade 

com sites e loja extensa de 
complementos

Usuários que desejam 
praticidade, integração com 

serviços Google e variedade de 
extensões

Mozilla Firefox

Navegador conhecido pela 
personalização e pela atenção 

à privacidade

Proteção contra rastreamento, 
código aberto e boa 

flexibilidade de configuração

Usuários que valorizam 
privacidade, personalização e 
controle sobre a navegação

Microsoft Edge

Navegador integrado ao 
Windows e baseado em 
tecnologia moderna de 

navegação

Boa compatibilidade, 
desempenho eficiente e 

integração com recursos da 
Microsoft

Usuários de Windows que 
buscam integração com o 

sistema e navegação rápida

Opera

Navegador com recursos extras 
já incorporados à interface

Bloqueador de anúncios, 
economia de dados, 

ferramentas laterais e recursos 
de privacidade

Usuários que preferem 
navegador com funções 

adicionais sem instalar muitas 
extensões
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Dos Princípios Fundamentais

 ▸ Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo:
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 

integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reconhe-
cida normatividade.

Princípio Federativo:
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um determi-

nado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limitada por 
certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano:
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o co-

mando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito:
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respeito ao 

princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular:
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio fundamental ao 

prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

Princípio da Separação dos Poderes:
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além de 

sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.
Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui 
- se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988: PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

NOÇÕES DE DIREITO 
CONSTITUCIONAL
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A doutrina americana (clássica) distingue duas espécies de 
normas constitucionais quanto à aplicabilidade: as normas auto-
executáveis (“self-executing”) e as normas não autoexecutáveis.

As normas autoexecutáveis são normas que podem ser apli-
cadas sem a necessidade de qualquer complementação. São 
normas completas, bastando-se a si mesmas. Já as normas não 
autoexecutáveis dependem de complementação legislativa antes 
de serem aplicadas: são as normas incompletas, as normas pro-
gramáticas (que definem diretrizes para as políticas públicas) e as 
normas de estruturação (instituem órgãos, mas deixam para a lei 
a tarefa de organizar o seu funcionamento).

Embora a doutrina americana seja bastante didática, a clas-
sificação das normas quanto à sua aplicabilidade mais aceita no 
Brasil foi a proposta pelo Prof. José Afonso da Silva.

A partir da aplicabilidade das normas constitucionais, José 
Afonso da Silva classifica as normas constitucionais em três 
grupos:

 ▪ Normas de eficácia plena;
 ▪ Normas de eficácia contida;
 ▪ Normas de eficácia limitada.

 ▸ Normas de eficácia plena 
São aquelas que, desde a entrada em vigor da Constituição, 

produzem, ou têm possibilidade de produzir, todos os efeitos que 
o legislador constituinte quis regular. É o caso do art. 2º da CF/88, 
que diz: “São Poderes da União, independentes e harmônicos en-
tre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário”.

As normas de eficácia plena possuem as seguintes 
características:

 ▪ são autoaplicáveis, isto é, elas independem de lei posterior 
regulamentadora que lhes complete o alcance e o sentido. 
Isso não quer dizer que não possa haver lei regulamentadora 
versando sobre uma norma de eficácia plena; a lei regula-
mentadora até pode existir, mas a norma de eficácia plena 
já produz todos os seus efeitos de imediato, independente-
mente de qualquer tipo de regulamentação;
 ▪ são não restringíveis, ou seja, caso exista uma lei tratando 

de uma norma de eficácia plena, esta não poderá limitar sua 
aplicação;
 ▪ possuem aplicabilidade direta (não dependem de norma 

regulamentadora para produzir seus efeitos), imediata (es-
tão aptas a produzir todos os seus efeitos desde o momento 
em que a Constituição é promulgada) e integral (não podem 
sofrer limitações ou restrições em sua aplicação).

 ▸ Normas constitucionais de eficácia contida ou prospectiva 
São normas que estão aptas a produzir todos os seus efei-

tos desde o momento da promulgação da Constituição, mas que 
podem ser restringidas por parte do Poder Público. Cabe desta-
car que a atuação do legislador, no caso das normas de eficácia 
contida, é discricionária: ele não precisa editar a lei, mas poderá 
fazê-lo.

Um exemplo clássico de norma de eficácia contida é o art. 
5º, inciso XIII, da CF/88, segundo o qual “é livre o exercício de 
qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações 
profissionais que a lei estabelecer”.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

 ▸ Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 

Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação..

 ▸ Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas 

relações internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 

a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino 
- americana de nações.

O estudo da aplicabilidade das normas constitucionais é 
essencial à correta interpretação da Constituição Federal1. Esse 
estudo permite compreender o alcance e a realizabilidade dos 
diversos dispositivos da Constituição.

Todas as normas constitucionais apresentam juridicidade. 
Todas elas são dotadas de imperatividade ou, em outras pala-
vras, todas as normas constitucionais surtem efeitos jurídicos: o 
que varia entre elas é o grau de eficácia.

1 http://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:-
j3AAnRpJ4j8J:www.estrategiaconcursos.com.br/curso/main/

downloadPDF/%3Faula%3D188713+&cd=4&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br

APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS: 
NORMAS DE EFICÁCIA PLENA, CONTIDA E LIMITADA;-
NORMAS PROGRAMÁTICAS
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 ▪ Princípio da Unidade: o orçamento deve ser uno, ou seja, 
todas as receitas e despesas devem ser integradas em um 
único documento. Isso facilita a compreensão e o controle 
do orçamento, evitando a fragmentação e a dispersão dos 
recursos públicos.
 ▪ Princípio da Exclusividade: o orçamento deve conter ape-

nas a previsão de receitas e a autorização de despesas, sem 
incluir disposições estranhas ao seu conteúdo financeiro. 
Esse princípio evita que o orçamento seja utilizado para ou-
tros fins que não sejam a gestão financeira do Estado.
 ▪ Princípio do Equilíbrio: estabelece que as receitas previstas 

no orçamento devem ser suficientes para cobrir as despesas 
autorizadas. O equilíbrio orçamentário é fundamental para a 
sustentabilidade fiscal do governo, evitando déficits e o au-
mento da dívida pública.
 ▪ Princípio da Publicidade: o orçamento deve ser ampla-

mente divulgado para garantir a transparência e permitir o 
controle social sobre a administração pública. A publicidade 
orçamentária assegura que os cidadãos possam acompa-
nhar a execução do orçamento e cobrar a responsabilidade 
dos gestores públicos.
 ▪ Princípio da Programação: refere-se à necessidade de que 

o orçamento seja elaborado com base em um planejamento 
prévio, estabelecendo metas e prioridades para a aplicação 
dos recursos públicos. A programação orçamentária visa a 
uma gestão eficiente e eficaz dos recursos, direcionando-os 
para as áreas de maior relevância social.
 ▪ Princípio da Clareza: o orçamento deve ser claro e com-

preensível, facilitando sua leitura e interpretação por parte 
dos gestores públicos, do legislativo e da sociedade em ge-
ral. A clareza é essencial para a transparência e o controle 
do orçamento.

O orçamento público é um instrumento central para a gestão 
financeira do governo, orientando a alocação dos recursos públi-
cos e refletindo as prioridades políticas e sociais do Estado. Os 
princípios orçamentários, como a legalidade, anualidade, univer-
salidade e equilíbrio, garantem que o orçamento seja elaborado 
e executado de forma transparente, eficiente e responsável. 
Compreender esses princípios é fundamental para a atuação dos 
gestores públicos e para o exercício da cidadania, permitindo o 
acompanhamento e a fiscalização das ações governamentais.

Orçamento Público: Conceito E Princípios 
Orçamentários

O orçamento público é uma ferramenta fundamental para a 
administração e o planejamento econômico de um governo. Ele 
estabelece as diretrizes para a arrecadação e o uso dos recursos 
financeiros do Estado, assegurando a execução das políticas pú-
blicas e a promoção do bem-estar social. 

 ▸ Conceito De Orçamento Público
O orçamento público pode ser definido como o plano finan-

ceiro anual de um governo, que especifica as receitas previstas 
e as despesas autorizadas para um determinado período, ge-
ralmente um ano fiscal. Ele é elaborado pelo Poder Executivo e 
aprovado pelo Poder Legislativo, sendo um instrumento essen-
cial para a gestão dos recursos públicos. O orçamento reflete 
as prioridades políticas e sociais do governo, alocando recur-
sos para diferentes áreas, como saúde, educação, segurança e 
infraestrutura.

 ▸ Princípios Orçamentários
A elaboração e a execução do orçamento público são regi-

das por uma série de princípios orçamentários que garantem sua 
transparência, legalidade e eficiência. Entre os principais princí-
pios, destacam-se:

 ▪ Princípio da Legalidade: estabelece que o orçamento deve 
ser elaborado e executado em conformidade com a legis-
lação vigente. Nenhuma despesa pode ser realizada sem 
prévia autorização legal, assegurando que as ações do go-
verno estejam dentro do marco legal.
 ▪ Princípio da Anualidade: o orçamento deve ser elabo-

rado para um período determinado de um ano, o que 
facilita o controle e a avaliação das receitas e despesas do 
governo. Isso significa que o planejamento orçamentário e 
a autorização de gastos são limitados ao exercício financeiro 
correspondente.
 ▪ Princípio da Universalidade: todas as receitas e despesas 

do governo devem ser incluídas no orçamento, sem exceção. 
Esse princípio garante que o orçamento seja um documento 
completo e abrangente, refletindo todas as operações finan-
ceiras do governo.

ORÇAMENTO PÚBLICO: CONCEITOS E PRINCÍPIOS 
ORÇAMENTÁRIOS

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO 
FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA
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Essas três leis formam o núcleo do sistema de planejamento 
orçamentário brasileiro, sendo fundamentais para garantir a 
racionalidade, a transparência e o controle dos gastos públicos, 
além de assegurar a implementação de políticas públicas 
coerentes com as necessidades da sociedade.

Plano Plurianual (PPA)

O Plano Plurianual (PPA) é o principal instrumento de 
planejamento de médio prazo da administração pública. Ele está 
previsto no artigo 165, inciso I, da Constituição Federal de 1988, 
e tem como objetivo estabelecer, de forma regionalizada, as 
diretrizes, objetivos e metas da administração pública para um 
período de quatro anos.

 ▸ Conceito e finalidade

O PPA define os programas governamentais e orienta a 
elaboração das leis orçamentárias anuais (LDO e LOA). Ele 
expressa o compromisso do governo com políticas públicas 
estruturantes e com a busca por resultados efetivos, visando 
o desenvolvimento social e econômico do país. Sua principal 
função é garantir que os investimentos e ações do governo sejam 
planejados com antecedência e executados de forma contínua.

 ▸ Estrutura e base legal

A base legal do PPA é a Constituição Federal e a Lei nº 
10.180/2001 (no âmbito da União), que trata da organização 
e modernização da administração financeira. O plano é 
estruturado em programas que agregam ações com objetivos 
comuns. Cada programa possui metas físicas e financeiras, bem 
como indicadores que permitem avaliar sua efetividade.

 ▸ Período de vigência

O PPA tem vigência de quatro anos, iniciando-se no segundo 
ano do mandato do chefe do Poder Executivo e se estendendo 
até o final do primeiro ano do mandato seguinte. Essa sistemática 
visa garantir a continuidade das políticas públicas entre gestões 
governamentais. Por exemplo, um PPA elaborado em 2023 terá 
vigência de 2024 a 2027.

 ▸ Conteúdo e objetivos
O conteúdo do PPA contempla a definição de:
 ▪ Diretrizes gerais da política pública;
 ▪ Objetivos de governo;
 ▪ Programas e ações estratégicas;
 ▪ Metas físicas e financeiras a serem atingidas;
 ▪ Resultados esperados.

Os objetivos do PPA incluem a promoção do equilíbrio fiscal, 
a eficiência da gestão pública, a efetividade das políticas públicas 
e o alinhamento entre planejamento e orçamento.

Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual 

(LOA)

O processo orçamentário brasileiro é estruturado a partir de 
três instrumentos principais de planejamento orçamentário: o 
Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 
e a Lei Orçamentária Anual (LOA). Esses instrumentos, previstos 
na Constituição Federal de 1988, garantem o planejamento e a 
execução das políticas públicas de forma integrada, ordenada e 
com vistas ao equilíbrio das contas públicas.

Cada um desses instrumentos possui características e 
finalidades específicas, mas todos se complementam, compondo 
um sistema cíclico de planejamento de médio e curto prazo. 
Cabe ao Poder Executivo a proposição dos projetos de lei 
correspondentes e ao Poder Legislativo sua análise, aprovação 
e controle.

A seguir, apresenta-se uma visão geral de como esses 
instrumentos se articulam e operam dentro do ciclo orçamentário:

 ▪ O Plano Plurianual (PPA) estabelece, de forma regionaliza-
da, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública 
para um período de quatro anos, abrangendo programas de 
governo que visam à promoção do desenvolvimento nacio-
nal e à melhoria das condições de vida da população. Ele 
orienta os demais instrumentos de planejamento e deve 
ser elaborado no primeiro ano de mandato de um chefe do 
Executivo, com vigência a partir do segundo ano até o final 
do primeiro ano do mandato seguinte.
 ▪ A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) é elaborada anu-

almente e tem como principal função estabelecer as metas 
e prioridades da administração pública para o exercício se-
guinte, orientando a elaboração da LOA. A LDO também 
trata da política de aplicação das agências financeiras oficiais 
de fomento, altera a legislação tributária e estabelece crité-
rios para a limitação de empenho, entre outras atribuições.
 ▪ A Lei Orçamentária Anual (LOA), por sua vez, estima as 

receitas e fixa as despesas públicas para um exercício finan-
ceiro. É estruturada em três orçamentos: o orçamento fiscal, 
o orçamento da seguridade social e o orçamento de inves-
timento das estatais. A LOA é o instrumento que viabiliza a 
execução das metas estabelecidas no PPA e priorizadas na 
LDO, constituindo-se no elo entre o planejamento e a ação 
governamental.

ORÇAMENTO SEGUNDO A CONSTITUIÇÃO DE 1988: 
PLANO PLURIANUAL - PPA, LEI DE DIRETRIZES ORÇA-
MENTÁRIAS E FINANCEIRAS - LDO E LEI ORÇAMENTÁ-
RIA ANUAL LOA
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Local: Os estudos de Frederick W. Taylor foram realizados 
principalmente nos Estados Unidos, onde ele desenvolveu suas 
ideias na virada do século XIX para o século XX.

 ▪ Teoria Clássica da Administração: Henri Fayol e Max Weber 
desenvolveram o conceito de gestão administrativa, enfa-
tizando cinco funções básicas: planejamento, organização, 
comando, coordenação e controle. A teoria da burocracia 
de Weber enfatiza a importância de regras, hierarquias e 
procedimentos claros para o funcionamento organizacional 
eficiente.
Data: Henri Fayol publicou sua obra “Administração Industrial 

e Geral” em 1916, enquanto Max Weber desenvolveu sua teoria 
da burocracia no início do século XX.

Local: Fayol era um engenheiro de minas francês, e suas 
ideias foram desenvolvidas na França. Max Weber era um soci-
ólogo alemão, e sua teoria também se originou na Alemanha.

 ▪ Teoria das Relações Humanas: elaborada por Elton Mayo 
e outros, é uma reação clássica que apresenta a importância 
das relações humanas no local de trabalho, argumentan-
do que o desempenho dos funcionários é influenciado por 
fatores sociais e emocionais. As necessidades sociais e psi-
cológicas de trabalhadores devem ser consideradas para 
melhorar a produtividade.
Data: A década de 1930 marcou o auge do movimento das 

Relações Humanas.
Local: Esta teoria se desenvolveu nos Estados Unidos, com 

pesquisas conduzidas principalmente na Western Electric’s 
Hawthorneee Works, em Chicago.

 ▪ Teoria da Contingência: é a teoria de que não existe uma 
universalmente correta abordagem para a administração. As 
práticas de gestão devem ser adaptadas às circunstâncias e 
ambientes de cada organização, envolvendo abordagens di-
ferentes para diferentes situações.
Data: A teoria da contingência começou a surgir nas décadas 

de 1950 e 1960.
Local: Não há um local específico de origem, pois a teoria da 

contingência foi influenciada por várias escolas de pensamento 
ao redor do mundo.

 ▪ Administração por Objetivos (APO): abordagem de admi-
nistração por objetivos, é uma abordagem que enfatiza a 
estabelecimento de metas claras e mensuráveis para os fun-
cionários, com a avaliação regular do progresso. O objetivo 
é alinhar os objetivos dos funcionários com os objetivos da 
organização.
Data: A APO foi popularizada por Peter Drucker na década 

de 1950.

Administração é uma disciplina abrangente que envolve pla-
nejamento, organização, liderança e controle de recursos para 
alcançar os objetivos organizacionais de forma eficiente e eficaz. 
São os principais componentes desse conceito:

 ▪ Planejamento: envolve definir metas e objetivos, iden-
tificar recursos necessários, antecipar desafios e criar 
estratégias para atingir os objetivos organizacionais.
 ▪ Organização: é a organização dos recursos, como alocação 

de tarefas e responsabilidades, criação de estruturas orga-
nizacionais, definição de hierarquias e criação de processos 
para garantir eficaz ação de metas. 
 ▪ Direção: é relacionada à liderança e à motivação das pes-

soas para eficaz e eficiente execução de funções, envolvendo 
eficaz comunicação, decisões, resolução de conflitos e inspi-
ração da equipe.
 ▪ Controle: é a processo de monitorar o desempenho em 

relação aos planos e objetivos estabelecidos. Se algo é mal, 
controle permite ajustar o curso e garantir os objetivos são 
alcançados. 
 ▪ Recursos: como pessoas, dinheiro, tempo, tecnologia, in-

formação, são fundamentais na administração.
 ▪ Eficiência: fazer as coisas melhor possível e minimizar re-

cursos desperdício.
 ▪ Eficácia: envolve realizar as coisas de maneira certa, para 

atingir os objetivos da organização.

A administração é uma disciplina essencial em várias orga-
nizações, incluindo empresas, organizações sem fins lucrativos, 
governos e vidas pessoais. Fornece ferramentas e princípios 
necessários para gerir eficazmente os recursos e alcançar os ob-
jetivos, independentemente do contexto. Portanto, o estudo da 
administração é relevante e amplamente praticado em todo o 
mundo.

Algumas das teorias mais influentes da administração são:
 ▪ Teoria da Administração Científica (Taylorismo): uma teo-

ria de Frederick W. Taylor, que defende que a administração 
deve ser tratada como uma ciência. Taylor argumenta que 
analisar processos mundanos de trabalho ajuda a identificar 
as melhores maneiras de executar tarefas, com foco na efici-
ência e produtividade. Isso leva à padronização das tarefas e 
ao foco no trabalho especializado.
Data: Final do século XIX e início do século XX.

CONCEITOS BÁSICOS: ADMINISTRAÇÃO, ORGANIZA-
ÇÃO, EFICIÊNCIA, EFICÁCIA, EFETIVIDADE; TEORIA 
GERAL DA ADMINISTRAÇÃO

NOÇÕES DE 
ADMINISTRAÇÃO GERAL
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Local: Peter Drucker era um escritor e consultor de gestão nascido na Áustria, mas suas ideias foram amplamente divulgadas nos 
Estados Unidos.

 ▪ Teoria da Administração Participativa: A Teoria da Administração Participativa de Douglas McGregor enfoca duas visões opos-
tas sobre a natureza humana no trabalho. A Teoria X vê os trabalhadores como preconceituosos e motivados unicamente por 
recompensas financeiras, enquanto a Teoria Y os vê como intrinsecamente motivados, capazes de autocontrole e criativida-
de. A administração participativa, baseada na Teoria Y, promove a participação dos funcionários nas decisões e nos processos 
decisórios.
Data: Douglas McGregor apresentou suas ideias sobre as Teorias X e Y na década de 1960.
Local: McGregor era um professor e psicólogo social nascido nos Estados Unidos, e suas ideias tiveram um impacto significativo 

no pensamento gerencial global.
 ▪ Teoria da Administração Estratégica: A gestão estratégica se concentra na definição de metas e na formulação de estratégias de 

longo prazo para uma organização, analisando seu ambiente externo e interno para tomar decisões informadas sobre o alcance 
dos objetivos.
Data: A administração estratégica começou a ganhar destaque na década de 1960, com o desenvolvimento de modelos de pla-

nejamento estratégico.
Local: As origens da administração estratégica estão nos Estados Unidos, mas ela se tornou uma disciplina global.

Estas são algumas das teorias de gestão mais influentes, mas muitas outras existem. As organizações modernas muitas vezes 
incorporam várias teorias para se adaptar às suas necessidades específicas e ambientes em constante evolução. O campo da gestão 
continua a evoluir à medida que novas ideias e abordagens são desenvolvidas.

Lembrando de que essas datas e locais apresentados representam os momentos-chave de desenvolvimento de cada teoria, 
podendo assim, ter havido contribuições de outros pesquisadores e locais ao longo do tempo.

Funções de administração

Planejamento, organização, direção e controle:

 ▸ Planejamento
Processo desenvolvido para o alcance de uma situação futura desejada. A organização estabelece num primeiro momento, por 

meio de um processo de definição de situação atual, de oportunidades, ameaças, forças e fraquezas, que são os objetos do processo 
de planejamento.

O planejamento não é uma tarefa isolada, é um processo, uma sequência encadeada de atividades que trará um plano.
 ▪ Ele é o passo inicial.
 ▪ É uma maneira de ampliar as chances de sucesso.
 ▪ Reduzir a incerteza, jamais eliminá-la.
 ▪ Lida com o futuro: porém, não se trata de adivinhar o futuro.
 ▪ Reconhece como o presente pode influenciar o futuro, como as ações presentes podem desenhar o futuro.
 ▪ Organização ser PROATIVA e não REATIVA.
 ▪ Onde a Organização reconhecerá seus limites e suas competências.
 ▪ O processo de Planejamento é muito mais importante do que seu produto final (assertiva).

PROCESSO ADMINISTRATIVO: FUNÇÕES DE PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO, DIREÇÃO E CONTROLE; NÍVEIS HIE-
RÁRQUICOS; PAPÉIS E COMPETÊNCIAS GERENCIAIS; PLANEJAMENTO: DEFINIÇÃO, PROCESSO, NÍVEIS; ASPECTOS 
COMPORTAMENTAIS DA ORGANIZAÇÃO: LIDERANÇA, MOTIVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E DESEMPENHO
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e fornecendo benefícios legais aos servidores, dentre outras 
atividades. Acontece que em todas essas atividades, a função 
administrativa estará sendo exercida que, mesmo sendo fun-
ção típica, mas, recordemos, não é função exclusiva do Poder 
Executivo.

Denota-se também, que nem todo ato praticado no exercício 
da função administrativa é ato administrativo, isso por que em 
inúmeras situações, o Poder Público pratica atos de caráter pri-
vado, desvestindo-se das prerrogativas que conformam o regime 
jurídico de direito público e assemelhando-se aos particulares. 
Exemplo: a emissão de um cheque pelo Estado, uma vez que a 
referida providência deve ser disciplinada exclusivamente por 
normas de direito privado e não público.

Há de se desvencilhar ainda que o ato administrativo pode 
ser praticado não apenas pelo Estado, mas também por aquele 
que o represente. Exemplo: os órgãos da Administração Direta, 
bem como, os entes da Administração Indireta e particulares, 
como acontece com as permissionárias e com as concessionárias 
de serviços públicos.

Destaca-se, finalmente, que o ato administrativo por não 
apresentar caráter de definitividade, está sujeito a controle por 
órgão jurisdicional. Em obediência a essas diretrizes, compre-
endemos que ato administrativo é a manifestação unilateral de 
vontade proveniente de entidade arremetida em prerrogativas 
estatais amparadas pelos atributos provenientes do regime jurí-
dico de direito público, destinados à produção de efeitos jurídicos 
e sujeitos a controle judicial específico.

Em suma, temos: 
 ▪ Ato Administrativo: é a manifestação unilateral de vonta-

de proveniente de entidade arremetida em prerrogativas 
estatais amparadas pelos atributos provenientes do regime 
jurídico de direito público, destinadas à produção de efeitos 
jurídicos e sujeitos a controle judicial específico.

Atos administrativos em sentido amplo

Atos de Direito Privado

Atos materiais

Atos de opinião, conhecimento, juízo ou valor

Atos políticos

Contratos

Atos normativos

Atos normativos em sentido estrito e propriamente ditos

 ▸ Conceito
Hely Lopes Meirelles conceitua ato administrativo como sen-

do “toda manifestação unilateral de vontade da Administração 
Pública que, agindo nessa qualidade, tenha por fim imediato 
adquirir, resguardar, transferir, modificar, extinguir e declarar di-
reitos, ou impor obrigações aos administrados ou a si própria”.

Já Maria Sylvia Zanella Di Pietro explana esse tema, como: 
“a declaração do Estado ou de quem o represente, que pro-
duz efeitos jurídicos imediatos, com observância da lei, sob 
regime jurídico de direito público e sujeita a controle pelo Poder 
Judiciário”.

O renomado, Celso Antônio Bandeira de Mello, por sua vez, 
explica o conceito de ato administrativo de duas formas. São elas:

a) Primeira: em sentido amplo, na qual há a predominância 
de atos gerais e abstratos. Exemplos: os contratos adminis-
trativos e os regulamentos. 

No sentido amplo, de acordo com o mencionado autor, o ato 
administrativo pode, ainda, ser considerado como a “declaração 
do Estado (ou de quem lhe faça às vezes – como, por exemplo, 
um concessionário de serviço público), no exercício de prerro-
gativas públicas, manifestada mediante providências jurídicas 
complementares da lei a título de lhe dar cumprimento, e sujei-
tas a controle de legitimidade por órgão jurisdicional”. 

b) Segunda: em sentido estrito, no qual acrescenta à defini-
ção anterior, os atributos da unilateralidade e da concreção. 
Desta forma, no entendimento estrito de ato administrativo 
por ele exposto, ficam excluídos os atos convencionais, como 
os contratos, por exemplo, bem como os atos abstratos.

Embora haja ausência de uniformidade doutrinária, a par-
tir da análise lúcida do tópico anterior, acoplada aos estudos 
dos conceitos retro apresentados, é possível extrair alguns ele-
mentos fundamentais para a definição dos conceitos do ato 
administrativo.

De antemão, é importante observar que, embora o exercício 
da função administrativa consista na atividade típica do Poder 
Executivo, os Poderes Legislativo e Judiciário, praticam esta 
função de forma atípica, vindo a praticar, também, atos adminis-
trativos. Exemplo: ao realizar concursos públicos, os três Poderes 
devem nomear os aprovados, promovendo licitações 

ATO ADMINISTRATIVO: CONCEITO, REQUISITOS, 
ATRIBUTOS, CLASSIFICAÇÃO E ESPÉCIES;  EXTINÇÃO 
DO ATO ADMINISTRATIVO: CASSAÇÃO, ANULAÇÃO, 
REVOGAÇÃO E CONVALIDAÇÃO

NOÇÕES DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO
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Em relação ao critério territorial, a criação de 
Superintendências Regionais da Polícia Federal e, ainda, pelo 
critério da hierarquia, a criação do Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais (CARF), órgão julgador de recursos contra as de-
cisões das Delegacias da Receita Federal de Julgamento criação 
da Comissão Nacional da Verdade que trabalham na investiga-
ção de violações graves de Direitos Humanos nos períodos entre 
18.09.1946 e 05.10.1988, que resulta na combinação dos crité-
rios da matéria e do tempo.

A competência possui como características:
a) Exercício obrigatório: pelos órgãos e agentes públicos, 
uma vez que se trata de um poder-dever de ambos. 
b) Irrenunciável ou inderrogável: isso ocorre, seja pela von-
tade da Administração, ou mesmo por acordo com terceiros, 
uma vez que é estabelecida em decorrência do interesse 
público. Exemplo: diante de um excessivo aumento da ocor-
rência de crimes graves e da sua diminuição de pessoal, uma 
delegacia de polícia não poderá jamais optar por não mais 
registrar boletins de ocorrência relativos a crimes considera-
dos menos graves.
c) Intransferível:  não pode ser objeto de transação ou acor-
do com o fulcro de ser repassada a responsabilidade a outra 
pessoa. Frise-se que a delegação de competência não pro-
voca a transferência de sua titularidade, porém, autoriza o 
exercício de determinadas atribuições não exclusivas da au-
toridade delegante, que poderá, conforme critérios próprios 
e a qualquer tempo, revogar a delegação.
d) Imodificável: não admite ser modificada por ato do agen-
te, quando fixada pela lei ou pela Constituição, uma vez que 
somente estas normas poderão alterá-la.
e) Imprescritível:  o agente continua competente, mesmo 
que não tenha sido utilizado por muito tempo.
f) Improrrogável:  com exceção de disposição expressa 
prevista em lei, o agente incompetente não passa a ser com-
petente pelo mero fato de ter praticado o ato ou, ainda, de 
ter sido o primeiro a tomar conhecimento dos fatos que im-
plicariam a motivação de sua prática.

Cabem dentro dos critérios de competência a delegação e a 
avocação, que podem ser definidas da seguinte forma:

a) Delegação de competência: trata-se do fenômeno por 
intermédio do qual um órgão administrativo ou um agente 
público delega a outros órgãos ou agentes públicos a tare-
fa de executar parte das funções que lhes foram atribuídas. 
Em geral, a delegação é transferida para órgão ou agente de 
plano hierárquico inferior. No entanto, a doutrina contem-
porânea considera, quando justificadamente necessário, a 
admissão da delegação fora da linha hierárquica.

Considera-se ainda que o ato de delegação não suprime a 
atribuição da autoridade delegante, que continua competente 
para o exercício das funções cumulativamente com a autoridade 
a que foi delegada a função. Entretanto, cada agente público, na 
prática de atos com fulcro nos poderes que lhe foram atribuídos, 
agirá sempre em nome próprio e, respectivamente, irá respon-
der por seus atos. 

Requisitos:
A lei da Ação Popular, Lei nº 4.717/1965, aponta a existência 

de cinco requisitos do ato administrativo. São eles: competência, 
finalidade, forma, motivo e objeto. É importante esclarecer que 
a falta ou o defeito desses elementos pode resultar.

De acordo com a gravidade do caso em consideração, em 
simples irregularidade com possibilidade de ser sanada, invali-
dando o ato do ato, ou até mesmo o tornando inexistente.

No condizente à competência, no sentido jurídico, esta pa-
lavra designa a prerrogativa de poder e autorização de alguém 
que está legalmente autorizado a fazer algo. Da mesma maneira, 
qualquer pessoa, ainda que possua capacidade e excelente ren-
dimento para fazer algo, mas não alçada legal para tal, deve ser 
considerada incompetente em termos jurídicos para executar tal 
tarefa.

Pensamento idêntico é válido para os órgãos e entidades pú-
blicas, de forma que, por exemplo, a Agência Nacional de Aviação 
Civil (ANAC) não possui competência para conferir o passaporte e 
liberar a entrada de um estrangeiro no Brasil, tendo em vista que 
o controle de imigração brasileiro é atividade exclusiva e privativa 
da Polícia Federal.

Nesse sentido, podemos conceituar competência como 
sendo o acoplado de atribuições designadas pelo ordenamento 
jurídico às pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos, com o 
fito de facilitar o desempenho de suas atividades.

A competência possui como fundamento do seu instituto a 
divisão do trabalho com ampla necessidade de distribuição do 
conjunto das tarefas entre os agentes públicos. Desta forma, a 
distribuição de competências possibilita a organização adminis-
trativa do Poder Público, definindo quais as tarefas cabíveis a 
cada pessoa política, órgão ou agente.

Relativo à competência com aplicação de multa por infração 
à legislação do imposto de renda, dentre as pessoas políticas, 
a União é a competente para instituir, fiscalizar e arrecadar o 
imposto e também para estabelecer as respectivas infrações e 
penalidades. Já em relação à instituição do tributo e cominação 
de penalidades, que é de competência do legislativo, dentre os 
Órgãos Constitucionais da União, o Órgão que possui tal compe-
tência, é o Congresso Nacional no que condizente à fiscalização e 
aplicação das respectivas penalidades.

Em relação às fontes, temos as competências primária e 
secundária. Vejamos a definição de cada uma delas nos tópicos 
abaixo:

a) Competência primária: quando a competência é estabe-
lecida pela lei ou pela Constituição Federal.
b) Competência Secundária: a competência vem expressa 
em normas de organização, editadas pelos órgãos de compe-
tência primária, uma vez que é produto de um ato derivado 
de um órgão ou agente que possui competência primária.

Entretanto, a distribuição de competência não ocorre de 
forma aleatória, de forma que sempre haverá um critério lógico 
informando a distribuição de competências, como a matéria, o 
território, a hierarquia e o tempo. Exemplo disso, concernente ao 
critério da matéria, é a criação do Ministério da Saúde.
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SEÇÃO IV
DA SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA DA 

REPÚBLICA

Art. 7º  (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)
Art. 8º  (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)

SEÇÃO V
DO GABINETE PESSOAL DO PRESIDENTE DA 

REPÚBLICA

Art. 9º  (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)

SEÇÃO VI
DO GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL DA 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Art. 10. (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)
Art. 11. (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)

SEÇÃO VII
DA AUTORIDADE NACIONAL DE PROTEÇÃO DE 

DADOS PESSOAIS

Art. 12. (Revogado pela Lei nº 14.460, de 2022)

SEÇÃO VIII
DO CONSELHO DE GOVERNO

Art. 13. (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)

SEÇÃO IX
DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 

ENERGÉTICA

Art. 14. (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)

SEÇÃO X
DO CONSELHO DO PROGRAMA DE PARCERIAS DE 
INVESTIMENTOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Art. 15. (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)

SEÇÃO XI
DO ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Art. 16. (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)

LEI Nº 13.844, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Estabelece a organização básica dos órgãos da Presidência 
da República e dos Ministérios; altera as Leis nos 13.334, de 13 de 
setembro de 2016, 9.069, de 29 de junho de 1995, 11.457, de 16 
de março de 2007, 9.984, de 17 de julho de 2000, 9.433, de 8 de 
janeiro de 1997, 8.001, de 13 de março de 1990, 11.952, de 25 de 
junho de 2009, 10.559, de 13 de novembro de 2002, 11.440, de 
29 de dezembro de 2006, 9.613, de 3 de março de 1998, 11.473, 
de 10 de maio de 2007, e 13.346, de 10 de outubro de 2016; e 
revoga dispositivos das Leis nos 10.233, de 5 de junho de 2001, 
e 11.284, de 2 de março de 2006, e a Lei nº 13.502, de 1º de no-
vembro de 2017.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)

CAPÍTULO I
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

SEÇÃO I
DOS ÓRGÃOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Art. 2º   (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)

SEÇÃO II
DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Art. 3º (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)
Art. 4º (Revogado pela Medida Provisória nº 1.154, de 2023)

SEÇÃO III
DA SECRETARIA DE GOVERNO DA PRESIDÊNCIA DA 

REPÚBLICA

Art. 5º  (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)
Art. 6º (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)

ESTRUTURA E COMPETÊNCIA: LEI Nº 13.844/2019, 
ÁREAS DE COMPETÊNCIA DA CGU, COMPETÊNCIAS DO 
MINISTRO DE ESTADO DA CGU E ESTRUTURA BÁSICA 
DA CGU

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO: 
ORGANIZAÇÃO, COMPETÊNCIAS E 
SISTEMAS ESTRUTURANTES
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SEÇÃO VI
DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL

Art. 29. (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)
Art. 30.  (Revogado pela Medida Provisória nº 1.154, de 

2023)

SEÇÃO VII
DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Art. 31. (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)
Art. 32. (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)

SEÇÃO VIII
DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Art. 33. (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)
Art. 34. (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)

SEÇÃO IX
DO MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA

Art. 35. (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)
Art. 36. (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)

SEÇÃO X
DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 

PÚBLICA

Art. 37.  (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)
Art. 38. (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)

SEÇÃO XI
DO MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

Art. 39. (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)
Art. 40. (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)

SEÇÃO XII
DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA

Art. 41. (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)
Art. 42. (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)

SEÇÃO XIII
DO MINISTÉRIO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS 

DIREITOS HUMANOS

Art. 43. (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)
Art. 44.(Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)

SEÇÃO XIV
DO MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

Art. 45. (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)
Art. 46.(Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)

SEÇÃO XII
DA ASSESSORIA ESPECIAL DO PRESIDENTE DA 

REPÚBLICA

Art. 17. (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)

SEÇÃO XIII
DO CONSELHO DA REPÚBLICA E DO CONSELHO DE 

DEFESA NACIONAL

Art. 18. (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)

CAPÍTULO II
DOS MINISTÉRIOS

SEÇÃO I
DA ESTRUTURA MINISTERIAL

Art. 19. (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)
Art. 20. (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)

SEÇÃO II
DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 

ABASTECIMENTO

Art. 21. (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)
Art. 22. (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)

SEÇÃO III
DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA

Art. 23. (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)
Art. 24.(Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)

SEÇÃO IV

(Revogada pela Lei nº 14.047, de 2020)

SEÇÃO IV-A

(Incluído pela Lei nº 14.074, de 2020)
Do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações’
Art. 26-A. (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)
Art. 26-B. (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)

SEÇÃO IV-B

(Incluído pela Lei nº 14.074, de 2020)
Do Ministério das Comunicações’
Art. 26-C. (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)
Art. 26-D. (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)

SEÇÃO V
DO MINISTÉRIO DA DEFESA

Art. 27. (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)
Art. 28. (Revogado pela Lei nº 14.600, de 2023)
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